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A didática eleitoral
As próx im as eleições, tão  garan t idas  pelo em penho 

d a  pa lav ra  d o  P res idente  Figueiredo, parecem oferecer 
um  difícil d ilema.

O grande  p rob lem a  de q ua lquer  sistema político, de­
m ocrático  ou não ,  é o da  transferência  do  poder.  Mes­
m o  no  equilíbr io  in terno  de forças que caracteriza o 
a tua l regime, ela não  tem deixado  de ser traum ática , 
em b o ra  m enos d o  que  se poderia  esperar.

A g ora  es tam os nas vésperas da  repetição da  dificul­
dade.

O M inistro  Abi-Ackel disse em Belo H orizonte  que o 
PD S n ão  pod e  perder ,  o que  merece pelo menos duas 
leituras.

N a primeira ,  a  mais d ram ática ,  ficariam vinculados o 
prestígio pessoal do  Pres idente  da  República e os votos 
part idár ios .  Relação m ui to  am bígua ,  eis o mínim o a co­
m entar ,  pois se o p r ’op rio  G o v e rn o  se encon tra  desgas­
tado ,  peran te  a op in ião  pública, en q u an to  a pessoa do 
Pres iden te  con tinu a  com altos índices de popularidade, 
que  dizer do  pa r t id o  govern is ta  mas não  no poder? ...

N ão  há condições de transferência  de prestígio para 
ou trem , m esm o se o P res idente  for aos palanques do 
comício, com o o fez seu antecessor, o  Presidente  Geisel.

Prestígio significa algo m uito  individual, en tranh ado  
na psicologia de cada  um . O Presidente  Figueiredo re­
presenta  m ui to  bem , em vários aspectos, a identidade 
nacional brasileira a té  na sua  em otiv idade  e expansivi- 
dade . O p o v o  sabe gostar  de quem  se parece com  ele. O 
J o ã o  é m ui to  brasileiro, até no  nom e.

M as p art ido  im plica o u tra  coisa, m uito  diferente. 
T eoricam ente , quer  dizer um a  instituição, e, se não  te­
m os insti tuições part idár ias  estáveis, com o associar a es­
tabilidade da  abe r tu ra  com qu a lquer  grupo  heterogê­
neo, no u tra  fase de busca de am adu rec im en to  se repe­
tindo  ciclicamente no Brasil?

N ão  há  condições ob je t ivas para  querer  t ransfo rm ar  
de no v o  o pleito num  plebiscito. Q u a n d o  se fez a refor­
m a  p a r t id á r ia  foi exa tam en te  tam bém  p ara  isso. Ou v a ­
m os vo l ta r  a o  passado?

Nas p róx im as eleições não  estará  em jogo  nem o regi­
me, d esem b o can d o  nas suas naturais  metas normaliza- 
doras ,  segundo  v ivem  p roc lam and o  seus líderes h is tóri­
cos, q u a n to  mais o Pres iden te  Figueiredo. O  PDS preci­
sa acostum ar-se  à idéia do  pluralismo. Em último caso, 
seria possível inclusive u m a  com posição  com o P P ,  en­
tre dois part idos  no to r iam en te  centristas.

C la ro  q ue  isto não  pode  represen tar  um a p ropos ta .  
Esta deve ser a v itória  de cada  part ido .  Se não  se pede o 
m áxim o, n ão  se consegue sequer o m ínim o. F ará  m uito  
bem o Pres iden te  da  República em subir aos próprios 
pa lanques, mas escolhendo, sem d úv ida ,  onde e com o.

A nação  deve-lhe tan to ,  que  não  merece ficar no dile­
m a de ter de ad o ta r  necessariamente seus candida tos,

apesar  dele ser o  na tu ra l  g rande  eleitor do  part ido  go­
vernista.

O principal consiste no supor te  que  o Presidente ve­
nha  a receber no Congresso  Nacional,  que deveria 
apresentar-se  mais generoso, mais d esarm ado . N ão  tem 
q ua lquer  cab im en to  part ir  do  pressuposto  negativo. 
Polí tica  im plica negociação perm anente .  É um bom  si­
nal a tendência  a  a co rd o  das Oposições com o G o verno  
em várias  m atér ias  legislativas com o, por exemplo, as 
modificações no E s ta tu to  dos Estrangeiros. C um p re  re­
petir e am pl ia r  a experiência.

Isto n ad a  tem a ver com capitu lac ionism o oposicio­
nista.

M uito  pelo con trá r io .
O diálogo pode  resultar  em con f i rm a ção  de d ivergên­

cias, desde que  não  exclua as convergências. É um a 
política subdesenvo lv ida  viver a tacan do  desabridam en- 
te o G o v e rn o  só p o rq ue  é G o v erno ,  repetindo os gover- 
nistas de ho je  a m esm a coisa q u a n d o  forem oposicionis­
tas.

T am bém  n ão  se quer  recom endar o conchavo .
O posição  existe pa ra  fiscalizar.  Esta sua m aior  fu n ­

ção.
U m regime deve ser ju lgad o  pela d iferença entre o 

que  faz e o que  diz  de si mesmo.
Logo, há u m a  enorm e dis tância  entre prestígio pes­

soal do  Presidente ,  fraqueza  institucional dos partidos 
em geral e estabil idade do  regime se abrindo .  Três di­
m ensões com ple tam en te  diversas, em bora  não  de todo  
opostas  entre  si.

V am os t r anqü ilam en te  às u rnas ,  pois não  serão elas o 
ju ízo  final,  nem o apocalipse. N ã o 'p a s sa rã o  de etapa, 
por mais im p ortan tes  que  sejam.

N ada  have rá  de plebiscito, nem sequer de ju lgam ento  
pessoal do  P res idente  da  República,  por mais que  ele ve­
nha a  em penhar-se  na cam pa nh a .

O que  estará  em jogo ,  isto sim, será o u tra  fase do 
am adu rec im en to  político nacional. A través de cam p a ­
nhas ob je t ivas  e m o derad as  e eleições limpas e honestas. 
Q u a n to  aos m étod os  de vo tação ,  isto representa  o u tra  
discussão: sem pre houve  maneiras  diversas de vo ta r  e 
todas têm a rg um en to s  a favor  e contra .

T am b ém  não  es ta rão  em jogo  as instituições nacio­
nais perm anentes .  N inguém , de bom  senso, an da  pen­
sand o  em m isturá-las com  política part idár ia ,  nem m ui­
to m enos eleições. Estas  passam , aquelas ficam.

O Brsil precisa ap render  a renovar-se  em paz, com 
respeito m ú tu o ,  a ca tan d o  a  d ign idade  recíproca. Assim 
vistas,  as eleições podem  significar gragrandes m o m en­
tos de ap ren d izad o  coletivo. Se, porém , descam bam  na 
pass ionalidade, no extremismo, no abuso  de qualquer 
tipo, en tão  se vai p a ra  trás.


